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David Nevo** 

 

Extensas reformas ou inovações educacionais, 
até mesmo aquelas que defendem abordagens de bai- 
xo para cima, foram, em geral, iniciadas nos níveis es- 
tadual ou nacional, como iniciativa de partidos políti- 
cos, órgãos nacionais de educação, pesquisadores ou 
estudiosos do mundo acadêmico. Entretanto, os re- 
sultados dessas iniciativas ainda não foram vistos no 
nível da escola. Observando tentativas de inovação edu- 
cacional no mundo todo, parece claro que, se alguma 
coisa significativa de todo acontecer, não será no Mi- 
nistério de Educação, nem na universidade: será na 
escola, e na sala de aula. Pode ser que as reformas 
sejam concebidas por aqueles responsáveis pela cria- 
ção da política, e planejadas nos Ministérios de Edu- 
cação, por especialistas e por administradores, mas 
elas têm de ser implementadas nas escolas por pro- 
fessores e por diretores de escolas. Mudar a educa- 
ção é mudar a escola, e a avaliação utilizada para o 
aprimoramento de um sistema educacional não pode- 
rá ter eficácia sem que seja transportada, em sua ca- 
pacidade e potencial plenos, às instalações da es- 
cola. Se a intenção for utilizar a avaliação para me- 
lhorar a educação, ela terá de ser trabalhada no ní- 
vel da escola. 

A avaliação sempre esteve dentro da escola, 
em especial dentro de suas salas de aula, mas numa 
capacidade extremamente limitada. A avaliação já es- 
tava lá até mesmo antes que os administradores de 
educação começassem a empregá-la para a tomada 
de decisões, e para o controle ou a fiscalização de 
suas operações, no âmbito do sistema educacional. 
Entretanto, a avaliação na escola era, em geral, limita- 
da à avaliação dos alunos, sendo executada através 
de testes, notas e boletins de desempenho. A noção 
de uma avaliação sistemática da própria instrução e 
dos professores, a avaliação de programas e projetos, 
ou da escola como um todo, só chegou às instalações 
da escola muito recentemente, e ainda está longe de 
tornar-se prática comum, inclusive nos sistemas mais 
avançados de educação. Até mesmo aquelas escolas 
que tenham adotado abordagens inovadoras à avalia- 

ção de alunos, como avaliação de desempenho, 
portfólios ou exposições, não necessariamente esten- 
dem a sua percepção de avaliação para além do âmbi- 
to da avaliação de alunos. 

Por outro lado, não é apenas a escola que tem 
uma percepção limitada da avaliação. Durante muitos 
anos, essa era também a percepção geral da avalia- 
ção na educação (Nevo, 1983, 1995). A avaliação edu- 
cacional era em geral equacionada à avaliação de alu- 
nos, e as palavras "avaliação" e "medição" eram em 
grande parte percebidas como sinônimas. Até mea- 
dos da década de 60, a maior parte dos livros com 
títulos como Avaliação Educacional, Medição e Avali- 
ação na Educação, etc., discutia principalmente (na 
maioria dos casos, somente) a avaliação de alunos, 
preocupando-se com a criação, a confiabilidade e a 
validade de testes, a pontuação e a comparação de 
vantagens e de problemas dos vários tipos de aspec- 
tos desses testes. A mudança surgiu no final da déca- 
da de 60, e principalmente nos Estados Unidos, quan- 
do foram sugeridos os conceitos de avaliação curricular 
e avaliação programática, no contexto de materiais re- 
cém-desenvolvidos para currículos e de projetos em 
grande escala dirigidos a alunos em situações de des- 
vantagem social (Scriven, 1967; Stake, 1967; 
Stufflebeam et al., 1971). 

Foram desenvolvidas percepções novas de 
avaliação, definindo a própria avaliação de uma forma 
que pudesse ser estabelecida a distinção entre o que 
é "avaliação" e o que é "medição", e estendendo o 
âmbito da avaliação para além da avaliação de alunos, 
com a introdução da avaliação de programas e de cur- 
rículos, seguida posteriormente pela avaliação de pro- 
fessores (Millman, 1981; Millman, Darling-Hammond, 
1990). Foram sugeridas funções novas, que deveriam 
ser servidas pela avaliação, como a tomada de deci- 
sões e o aprimoramento, além da classificação e do 
credenciamento. A própria metodologia de avaliação 
foi desenvolvida, combinando-se métodos de pesquisa 
quantitativos e qualitativos, e suplementando-os com 
outros métodos, como procedimentos judiciais (Wolf, 

 
 
*Vf. referência completa na página 98. 
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1979) e crítica de arte (Eisner, 1979). A avaliação da 
educação começou também a estabelecer a sua iden- 
tidade profissional, através do desenvolvimento de pro- 
gramas universitários para o treinamento de avaliado- 
res profissionais, nos níveis de mestrado e doutorado, 
e do estabelecimento de padrões acordados para o 
controle da qualidade da avaliação (Joint Committee, 
1981, 1988, 1994). 

Entretanto, tudo isso ocorreu – no espírito e 
na prática – bem longe do prédio da escola. Os espe- 
cialistas em avaliação mostravam-se preocupados com 
problemas conceituais relacionados à avaliação de pro- 
gramas e de projetos, e não com aspectos do interes- 
se de professores e de diretores de escolas, e exerci- 
am as suas profissões através de projetos de larga 
escala, nos níveis nacional e estadual. Nos Estados 
Unidos da América – o berço da moderna avaliação e o 
país que dispõe da maior indústria de testes do mundo 
– a avaliação forneceu as bases conceituais e as solu- 
ções metodológicas para o movimento de 
responsabilização. Apoiou-se a idéia de propor neces- 
sidades de avaliação como forma de controlar as es- 
colas, e ajudou-se a criar a ilusão de que a instrução 
pode ser determinada através de testes. Os avaliado- 
res em educação vêm-se mostrando mais interessa- 
dos no trabalho com os administradores e no atendi- 
mento das necessidades de informação dos respon- 
sáveis pelas políticas, do que na ajuda aos professo- 
res a aprimorar os métodos de avaliação que vêm sen- 
do usados há décadas, ou no fornecimento a pais e a 
alunos do tipo de informação de que eles precisam, 
como "clientes da avaliação". 

Felizmente, algumas coisas começaram a ser 
modificadas na última década. Vários países estão no 
processo de reforma de seus sistemas de educação, 
de maneira que visam dar às escolas locais mais po- 
deres, sem necessariamente eliminar padrões e requi- 
sitos nacionais. Podem ser encontrados exemplos na 
Grã-Bretanha, na Nova Zelândia, na Espanha e na No- 
ruega. Até mesmo nos Estados Unidos, onde o distri- 
to escolar continua sendo o coração do sistema edu- 
cacional, ressurgiu o interesse no nível da escola. Con- 
ceitos do tipo gestão baseada na escola e escolas 
aceleradas estão atraindo mais atenção. O programa 
America 2000, do presidente Bush, e, subseqüente- 
mente, do presidente Clinton, atribui grande importân- 
cia ao aumento de poder das escolas e das comunida- 
des locais, estabelecendo ao mesmo tempo padrões 
nacionais que devem ser atingidos por todas as esco- 
las. Parece que chegou a hora de levar para os prédios 
das próprias escolas alguns dos recursos conceituais 

e metodológicos que foram acumulados pelos avalia- 
dores de programas ao longo dos últimos 30 anos, e 
de utilizá-los para o benefício dos alunos, dos profes- 
sores e dos diretores de escolas. 

Usar a avaliação no nível da escola implica uma 
abordagem baseada na escola, aproveitando as con- 
cepções atuais de avaliação educacional, e determi- 
nando orientações práticas para essa aplicação. As- 
sim sendo, na parte seguinte deste trabalho, apresen- 
tarei um número de princípios gerais de avaliação, apli- 
cados na minha abordagem da avaliação escolar. E, 
com base no meu trabalho com muitas escolas, no 
desenvolvimento das suas capacidades de avaliação, 
demonstrarei em seguida como essa abordagem pode 
ser implementada de modo realista, no nível da esco- 
la. Este trabalho será concluído com a sugestão de 
que um discurso de mudança poderá ser necessário 
na avaliação educacional, para fazê-la passar de um 
discurso de descrição e de julgamento para um discur- 
so de diálogo. 
 
 
Princípios de avaliação para a avaliação 
escolar 

Com base no nosso entendimento atual do 
conceito de avaliação educacional, e de sua aplicação 
nas várias escolas no mundo todo, gostaríamos de 
apresentar aqui os seguintes princípios de avaliação, 
na nossa abordagem à avaliação baseada na escola.1

 

 
1. Os alunos e suas realizações não devem ser os 
únicos objetos da avaliação escolar. 
 

Como já mencionamos, existe uma tendência 
a equacionar a avaliação escolar aos testes e a avalia- 
ções de alunos. O que nós sugerimos é que qualquer 
entidade dentro da escola é um objeto potencial de 
avaliação, contanto que exista alguma necessidade 
justificada de descrever a sua natureza, e/ou de avali- 
ar o seu mérito. Objetos típicos de avaliação escolar 
poderão ser programas, projetos, materiais de instru- 
ção, professores e pessoal da escola, alunos e a pró- 
pria escola como um todo. 
 
2. Os resultados ou impactos não devem ser o único 
fator a ser examinado durante a avaliação de um pro- 
grama, projeto, ou de qualquer outro objeto de avalia- 
ção dentro da escola. 
 

Isso não quer dizer que os resultados e os 
impactos não sejam importantes, mas uma descrição 

 
 
 
 
 
 

1 Para uma apresentação mais detalhada dessa abordagem e de seus princípios subjacentes, ver Nevo (1995). 
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inteligente de um objeto educacional e um julgamento 
justo de seu mérito não podem ficar limitados ao âmbi- 
to estreito de medidas de resultados, como, por exem- 
plo, pontuações em testes. Para representar a 
abrangência completa de um objeto educacional, a 
avaliação precisa ser dirigida a, pelo menos, quatro 
tipos de informações, com relação à qualidade do ob- 
jeto. Esses quatro tipos de informações estão relacio- 
nados às metas do objeto, às suas estratégias e aos 
seus planos, ao seu processo de implementação e aos 
seus resultados e impactos. 

 
3. A avaliação escolar tem de atender tanto à função 
formativa da avaliação quanto à somativa, proporcio- 
nando informações para o planejamento e para o apri- 
moramento, mas também para a seleção, certificação 
e responsabilização. 

 
O conceito de "avaliação formativa" enfatiza a 

importância da avaliação, como sendo construtiva e 
útil, ainda que em determinados casos tenha sido usa- 
do como desculpa não justificada para fugir das exi- 
gências de responsabilidade, sugerindo que a avalia- 
ção formativa é uma alternativa para a avaliação 
somativa. Não há dúvidas de que a avaliação deve ser 
construtiva para a pedagogia e para a administração 
dentro da escola, mas deve também auxiliar a escola 
na demonstração do seu mérito para as autoridades 
da área de educação, para os pais, e para o público 
em geral. A tendência de evitar a avaliação somativa é 
especialmente perturbadora quando ocorre em esco- 
las inovadoras ou experimentais, que utilizam a avalia- 
ção formativa para melhorar a sua operação, mas que 
parecem esquecer que deveriam ter também a avalia- 
ção somativa, para demonstrar o seu mérito como al- 
ternativa viável às escolas convencionais. 

 
4. As necessidades internas de avaliação de uma es- 
cola podem ser melhor atendidas através de uma equi- 
pe de professores e de outros educadores, para quem 
a avaliação é apenas parte da definição de suas ocu- 
pações, apoiada por treinamento adequado e assis- 
tência técnica externa. 

 
A equipe de avaliação escolar é composta por 

professores e outros educadores (por exemplo, 
orientadores escolares), cujo treinamento profissional 
não é na área de avaliação, e para quem a avaliação 
representa apenas uma pequena parte da descrição 
de suas funções. O ponto forte de tal equipe de avalia- 
ção reside na sua formação pedagógica e educacio- 
nal, sua familiaridade com os contextos social e edu- 
cacional da escola, e no fato de que não representa 
qualquer tipo de ameaça ao corpo docente e à admi- 
nistração da escola. O seu ponto fraco mais importan- 
te é a sua falta de habilidades e experiência de avalia- 
ção, ainda que isso possa ser corrigido por treinamen- 

to apropriado e por assistência técnica. Claramente, a 
minha preferência é por uma equipe de professores com 
o apoio de assistência técnica de um avaliador em tem- 
po integral ou parcial, cuja única responsabilidade seja 
a realização da avaliação interna da escola. 
 
5. A avaliação baseada na escola deve ser fundamen- 
tada em uma combinação de avaliações internas e 
externas, mas a avaliação interna é uma precondição 
para a avaliação externa que tenha utilidade. 
 

Na minha concepção, a avaliação baseada na 
escola não é um sinônimo da avaliação interna nem 
um antônimo da avaliação externa, mas sim uma com- 
binação de ambas. As várias funções da avaliação den- 
tro da escola podem e devem ser atendidas por avalia- 
ções tanto internas quanto externas. Entretanto, a exis- 
tência da avaliação interna dentro da escola é um pré- 
requisito para qualquer tipo de emprego construtivo da 
avaliação externa. Obviamente, os avaliadores internos 
executam melhor a função de avaliação formativa, e os 
avaliadores externos, a de avaliação somativa. Mas uma 
escola que não disponha de um mecanismo interno de 
auto-avaliação terá dificuldades para desenvolver atitu- 
des positivas em relação à avaliação, e lhe faltará a 
autoconfiança necessária para um diálogo construtivo 
entre a escola e a avaliação externa. Nesses casos, a 
avaliação se transforma em fonte de acusações e ati- 
tudes defensivas, em vez de servir como base para o 
diálogo entre os responsáveis internos e externos pela 
tomada de decisões. 

 
 

O processo de desenvolvimento de um 
sistema de avaliação baseado na escola 

É necessário que existam várias condições, 
para que seja possível um contexto organizacional no 
qual a avaliação baseada na escola possa florescer e 
crescer. Essas condições deverão ser desenvolvidas 
de forma gradual e de uma maneira coordenada, com- 
binando os recursos disponíveis na escola a recursos 
adicionais, a serem levantados fora do ambiente esco- 
lar. A avaliação escolar não é um processo que deixe 
de envolver custos, nem é uma tarefa que não implique 
esforços, mas é viável, e a nossa experiência no traba- 
lho com escolas em vários países, no desenvolvimento 
e na manutenção da avaliação escolar, indica que pode 
ser feito, se houver vontade de que ocorra. 

São necessários três elementos para se orga- 
nizar uma avaliação que tenha a escola em mente: 
consciência, treinamento e recursos organizacionais. 
O desenvolvimento de uma avaliação baseada na es- 
cola é tipicamente uma atividade de baixo para cima, 
como tantas outras atividades centradas na escola (por 



92 
 

A
N

A
IS

 D
O

 S
E

M
IN

Á
R

IO
 IN

T
E

R
N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 A
VA

LI
A

Ç
Ã

O
 E

D
U

C
A

C
IO

N
A

L 

exemplo, gestão), e seria interessante se fosse inicia- 
da lá mesmo. Na verdade, é isso o que ocorre com 
algumas escolas, e o mesmo provavelmente poderia 
acontecer com outras, principalmente no caso de sis- 
temas descentralizados de educação. Entretanto, 
essa, infelizmente, poderá ser uma expectativa não 
realista em muitos sistemas de educação, principal- 
mente aqueles que tenham longas tradições de cen- 
tralização e burocratização. Nesses casos, a escola 
terá de ser estimulada a iniciar o desenvolvimento da 
avaliação baseada na escola, e terá de receber os re- 
cursos que forem necessários para mantê-la, possivel- 
mente dentro da tendência mais geral de atribuição de 
maiores poderes à própria escola. 

O processo de desenvolvimento de um con- 
texto organizacional que possa levar às condições 
mencionadas acima, levando ao desenvolvimento de 
um sistema de avaliação baseado na escola, consiste 
de quatro etapas principais: 1) treinamento básico, 2) 
criação de equipes de avaliação escolar, 3) 
institucionalização da avaliação, e 4) criação de um 
diálogo entre a avaliação interna e externa. 

 
Fase I: Treinamento básico 

 
O processo de desenvolvimento de uma avali- 

ação baseada na escola inicia-se com um workshop 
regional como parte do próprio serviço, oferecido a pro- 
fessores e diretores de escolas interessadas. O 
workshop deve oferecer de 50 a 80 horas de treina- 
mento básico, nas áreas de avaliação de programas, 
criação de testes, procedimentos para obtenção de 
dados, e análise desses dados. Pode ser realizado 
em bases semanais ou bissemanais, ou sob a forma 
de um seminário de uma semana, durante o período 
de férias, com a suplementação de várias reuniões 
mensais. 

A idéia do workshop envolve dois objetivos prin- 
cipais. O primeiro é ajudar as escolas a conhecerem 
melhor a natureza da avaliação baseada na escola, de 
forma que possam tomar uma decisão informada com 
respeito ao desenvolvimento do processo de avaliação 
nas suas escolas. Para este fim, é importante que di- 
retores, ou ao menos os seus assistentes, participem 
do workshop. Além disso, é importante que, durante o 
workshop, os participantes façam apresentações for- 
mais ou informais nas suas escolas, compartilhando 
questões que tenham sido discutidas durante o 
workshop, para expandir os círculos daqueles que co- 
nhecem a idéia da avaliação baseada na escola, como, 
por exemplo, aqueles que deverão participar no pro- 
cesso de tomada de decisões sobre a introdução da 
avaliação nas suas escolas. 

O segundo objetivo do workshop é o ensino da 
"linguagem" da avaliação, de modo que aqueles que 
irão desempenhar um papel ativo na avaliação possam 
compreender as suas vantagens potenciais, para as 

necessidades específicas de suas escolas. Não de- 
vem ser criadas expectativas no sentido de que, du- 
rante o workshop, diretores e professores possam 
"aprender a como fazer avaliações", conseguindo vol- 
tar para as suas escolas e começar a trabalhar, sem 
assistência posterior. É extremamente difícil aprender 
a realizar uma avaliação, sem realmente ter a experi- 
ência de fazê-lo. Portanto, eles deverão aprender a 
desenvolver a avaliação apenas na fase seguinte, quando 
efetivamente realizarem a avaliação nas suas escolas, 
com a assistência de seus instrutores externos de ava- 
liação. 
 
Fase II: Criação de uma equipe de avaliação da escola 
 

As escolas que resolverem prosseguir com o 
desenvolvimento da sua avaliação deverão criar equi- 
pes internas de avaliação, que consistam de três ou 
quatro professores, ao menos alguns dos quais tenham 
participado dos workshops de treinamento básico. A 
decisão de criar uma equipe de avaliação interna é em 
geral tomada mais para o final da primeira fase. 

A equipe consistirá de professores e de ou- 
tros educadores (por exemplo, orientadores escolares), 
que sejam liberados em parte de suas atividades, para 
o trabalho na avaliação. A regra geral é que os mem- 
bros da equipe deverão ser liberados em torno de qua- 
tro a seis horas por semana, e o coordenador da equi- 
pe, em torno de seis a oito horas por semana. Os pro- 
fessores devem trabalhar na equipe durante um perío- 
do de dois a três anos, sendo determinado um siste- 
ma de rodízio ao longo dos anos, de modo que um ou 
dois membros sejam substituídos a cada ano. Com o 
passar do tempo, todos os professores deverão ter a 
oportunidade de participar da equipe de avaliação da 
escola. 

Criada a equipe de avaliação, é preciso esco- 
lher o primeiro objeto da avaliação, que poderá ser um 
projeto da escola, um programa de instrução, ou algu- 
ma área de atividade dentro da escola, como desenvol- 
vimento de pessoal, ou envolvimento de pais. Este será 
o objeto sobre o qual a escola deverá praticar a sua 
capacidade de avaliação interna, e a equipe de avalia- 
ção aprenderá efetivamente como executar essa ativi- 
dade. Um instrutor externo de avaliação trabalhará em 
cooperação estreita com a equipe da escola, nos seus 
problemas específicos de organizar a avaliação, deter- 
minar ou desenvolver os instrumentos adequados para 
esse fim, obter dados e analisá-los, e elaborar relatóri- 
os sobre as conclusões da avaliação. 
 
Fase III: Institucionalização da avaliação 
 

Depois que a escola tiver passado por várias 
avaliações de vários objetos escolares, realizadas pela 
sua equipe interna de avaliação, e após ter sido consi- 
derada a utilidade dessas avaliações, bem como a sua 
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importância para as atividades administrativas e peda- 
gógicas da escola, chega o momento de 
institucionalizar a avaliação escolar. A equipe interna 
de avaliação já terá se tornado um componente perma- 
nente da estrutura da escola, recebendo recursos de 
forma contínua, depois da fase experimental. É preci- 
so tomar providências para oferecer à equipe assistên- 
cia técnica, que normalmente será muito menos inten- 
siva do que a assistência dada na fase anterior, e 
fornecida de acordo com as solicitações da própria 
equipe. A equipe prosseguirá com o processo de ava- 
liação de um ou dois projetos ou atividades escolares 
todos os anos, de acordo com as necessidades da 
escola. Os resultados de todas as avaliações serão 
acumulados e organizados em uma base de dados da 
escola, juntamente com outras informações fornecidas 
à escola, como pontuação em testes, resultados de 
pesquisas, ou resultados de avaliações externas que 
sejam relevantes para a escola. A base de dados da 
escola deverá ser organizada de maneira que possa 
ser de utilidade para professores e administradores 
escolares durante o seu trabalho quotidiano, servindo 
ao mesmo tempo de base para o desenvolvimento de 
um portfólio escolar, que inclua dados sobre a qualida- 
de geral da própria escola. É este portfólio que irá auxi- 
liar a escola a demonstrar a sua qualidade quando for 
necessário, servindo como base de diálogo com a ava- 
liação externa. 

 
Fase IV: Estabelecimento do diálogo com a avaliação 
externa 

 
Durante a última fase de desenvolvimento, que 

poderá ser implementada em paralelo com a terceira 
fase, a escola deverá estar pronta para a avaliação 
externa, a ser realizada por um órgão nacional ou regi- 
onal de educação. A avaliação externa deverá ser obri- 
gatória em todas as escolas, quer tenham ou não de- 
cidido criar uma equipe de avaliação interna. Por outro 
lado, as escolas que decidirem desenvolver equipes 
internas de avaliação deverão receber um prazo de um 
ou dois anos, para o início da avaliação externa, de 
forma a permitir que a capacidade de avaliação interna 
da escola se torne operacional. 

Entretanto, as escolas não devem simples- 
mente aprender a como encarar as avaliações exter- 
nas obrigatórias: devem também encomendar avalia- 
ções externas, realizadas por avaliadores profissionais, 
grupos de pais, ou equipes de professores de outras 
escolas. As avaliações externas iniciadas pela própria 
escola poderão focalizar a avaliação de objetos de in- 
teresse especial para a escola, ou a própria escola 
como um todo. Isso estenderia o âmbito do diálogo 
entre a avaliação interna e externa, que é, na verdade, 
o cerne da nossa abordagem da avaliação baseada na 
escola. 

 
Mudando o discurso da avaliação 

O discurso tradicional da avaliação é coercivo 
por natureza, devido ao poder atribuído ao avaliador, 
como portador do conhecimento, ou da informação, e 
como juiz da qualidade. Esse tipo de discurso cria uma 
relação entre o avaliador e o avaliado, ou cliente da 
avaliação, que poderia ser semelhante ao que Freire 
(1970) costuma chamar de relação "bancária". De acor- 
do com aquele grande educador brasileiro, a relação 
bancária é uma atividade assimétrica de duas partes, 
que inclui um "depositante" e um "depositário". Aplica- 
do à educação, o aluno é o depositário, e o professor o 
depositante. O depositante possui todo o conhecimento 
e a sabedoria; o depositário é vazio e ignorante. É fun- 
ção do professor (depositante) depositar o seu conhe- 
cimento e a sua sabedoria na mente do aluno (deposi- 
tário). A função do aluno é absorver e digerir todos os 
depósitos. Essa abordagem, de acordo com Freire, é 
a fonte da opressão na educação. Para interromper 
essa opressão, a educação tem de ser baseada em 
um diálogo, e não em um processo de atividade 
bancária. 

Um processo semelhante ao processo bancá- 
rio de Freire pode ser observado na avaliação. Quando 
o avaliador fornece informações ao responsável pela 
tomada de decisões ou ao cliente sobre os objetos 
que avaliou, ele é o fornecedor, o depositante e o clien- 
te, o depositário. O avaliador tem uma variedade de 
"boas respostas" para as perguntas que ele espera 
que sejam relevantes para os seus clientes, e que, 
portanto, serão úteis para eles. A relação entre o ava- 
liador e a sua platéia é até mesmo mais assimétrica 
quando o avaliador não apenas informa ao cliente o 
que está ocorrendo, mas também qual é a situação, 
ou o que será melhor de uma forma geral, ou para ele, 
especificamente. 

Assim como os alunos, que não aprendem 
grande coisa através de um processo freiriano de "ati- 
vidade bancária", em que os professores simplesmen- 
te tentam depositar conhecimento nas suas cabeças, 
os educadores não irão aprender muito dos avaliado- 
res cujo objetivo seja depositar em suas mentes des- 
crições prontas da realidade e julgamentos quanto ao 
seu valor. E, assim como os alunos, que não ficam 
motivados para usar o que aprendem através dessa 
forma de ensinamento, os educadores não se motivam 
a usar a avaliação que seja apresentada a eles através 
de um discurso coercivo de uma só via, da descrição 
e/ou do julgamento. Destarte, o diálogo na avaliação é 
necessário por dois motivos. Em primeiro lugar, para 
possibilitar um processo melhor de aprendizagem para 
entender a realidade, e, em segundo lugar, para au- 
mentar a motivação para usar o que foi aprendido. O 
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diálogo pode tornar a avaliação mais criteriosa, 
incrementando a sua utilização. 

A educação é um empreendimento extrema- 
mente complexo, e a avaliação é uma profissão extre- 
mamente jovem. Para entenderem as complexidades 
da educação com os meios limitados de avaliação, os 
avaliadores em educação precisam ser mais modes- 
tos nas promessas que fazem, com respeito à sua 
habilidade de explicar melhor os "verdadeiros proble- 
mas" da educação, e da sua capacidade de determi- 
nar a qualidade da sua prática. Além disso, precisam 
ser mais flexíveis na sua prontidão para colaborar com 
aqueles que estiverem sendo submetidos à avaliação 
e com outros avaliadores, em um esforço conjunto para 
compreender os aspectos importantes da prática edu- 
cacional e tentar melhorá-la. A avaliação deve ser a 
base para diálogo, e não a origem de descrições 
assertivas unilaterais e de julgamentos autoritários, e 
os avaliadores devem desejar tornar-se participantes 
construtivos nos diálogos educacionais, em vez de 
geradores de informação inquestionável ou árbitros 
autoritários. 

O diálogo no processo de avaliação é também 
necessário para incrementar as possibilidades de que 
venha a ser usada algum dia. A pesquisa no emprego 
da avaliação já demonstrou que ela tem maior probabi- 
lidade de ser usada por seus clientes nas ocasiões 
em que eles sejam envolvidos na sua própria iniciação, 
e quando são mantidos informados sobre o seu pro- 
gresso, através da interação com os avaliadores du- 
rante todo o transcurso do processo de avaliação. Um 
diálogo contínuo entre os avaliadores e as suas platéi- 
as poderá ser extremamente construtivo no desenvol- 
vimento de atitudes positivas em relação à avaliação, 
originando maior receptividade para as suas conclusões. 

Os indivíduos submetidos ao processo de ava- 
liação sentir-se-ão menos ameaçados pelas conclu- 
sões da avaliação externa, e por isso mesmo adotarão 
atitudes menos defensivas em relação a elas, se dis- 
puserem das suas próprias conclusões, que possam 
respaldar, complementar, contradizer ou colocar em 
disputa as conclusões externas. Quando alguém que 
vai ser avaliado não dispuser de nada que é seu quan- 
do lhe forem apresentadas conclusões negativas de 
uma avaliação externa, tudo o que poderá fazer será 
defender-se, tratando de desacreditar as conclusões 
de avaliação, ou oferecendo desculpas para o seu pró- 
prio fracasso. As duas reações – descrédito da avalia- 
ção ou defesa do fracasso – não são comportamentos 
muito construtivos, que possam levar ao aprimoramen- 
to. Um diálogo, que incorpore perspectivas distintas, 
baseado em vários conjuntos de conclusões, poderá 
ser uma maneira mais útil de entender os problemas 
educacionais, e de utilizar a avaliação para lidar com 
eles. Para fazer da avaliação um instrumento mais 
criterioso e mais útil para a escola, é preciso progredir- 
mos para um discurso mais dialogal de avaliação, em 

lugar de um discurso descritivo ou cheio de julgamen- 
tos. Alguns princípios específicos devem ser seguidos, 
para criar bases sólidas para o diálogo. Isso modifica- 
ria a perspectiva da avaliação, e deveria ser expresso 
em várias das atividades de avaliação escolar, como, 
por exemplo, a avaliação de alunos, avaliação de pro- 
fessores, de programas e a avaliação da escola em 
sua totalidade. 

Em primeiro lugar, a relação entre o avaliador 
e as suas platéias tem de ser uma relação de duas 
mãos. Deve ser uma relação em que haja um fluxo de 
informações em duas direções, e um processo duplo 
de aprendizagem mútua. As duas partes envolvidas no 
diálogo não necessariamente serão iguais, mas existe 
simetria na suposição de que ambas têm alguma coi- 
sa a aprender da outra, e alguma coisa a ensinar uma 
à outra. É um processo em que, no começo, ninguém 
sabe tudo, mas em que as duas partes sabem alguma 
coisa, e em que, à medida que se engajam no diálogo, 
vêm a saber mais e mais. 

Com respeito à avaliação de alunos, a suposi- 
ção seria a de que não é apenas o professor que co- 
nhece o valor de um aluno: o próprio aluno tem tam- 
bém algo a dizer sobre a qualidade do seu trabalho, e, 
para que seja determinada qual é realmente a sua con- 
dição, essas duas fontes de informação devem ser 
combinadas. Para avaliar o aluno, professor e aluno 
têm de "comparar anotações" e intercambiar informa- 
ções e interpretações mútuas da informação disponí- 
vel. Um exemplo desse processo de duas mãos pode 
ser visto em alguns dos novos métodos alternativos de 
avaliação, como o método do portfólio e da exposição, 
em que a contribuição do aluno, assim como as suas 
reflexões, são componentes importantes da sua avali- 
ação. Ainda, o processo de duas vias pode ser obser- 
vado também quando, em paralelo à avaliação do alu- 
no, a escola trata também de obter classificações do 
mesmo aluno para a avaliação de professores. Isso 
reflete a suposição de que o aluno tem algo a desco- 
brir sobre a sua aprendizagem a partir do seu profes- 
sor, e que o professor pode ficar sabendo alguma coi- 
sa sobre a sua atividade de ensino a partir dos seus 
alunos. 

Ao combinarmos as avaliações externa e in- 
terna para avaliar a escola como um todo, com o obje- 
tivo de responsabilização ou de aprimoramento esco- 
lar, supomos que não exista uma única forma objetiva 
de avaliar a qualidade da escola. A chamada verdade 
sobre a qualidade da escola não é prerrogativa de um 
avaliador externo, nem da própria escola, que atesta 
pela sua qualidade. Mesmo que exista uma verdade 
única sobre a escola, estará em algum nível intermedi- 
ário, e portanto somente poderá ser revelada através 
de um diálogo entre as duas partes, as duas recolhen- 
do dados e interpretando-os. 

Em segundo lugar, é indispensável que haja 
respeito e confiança mútuos entre as partes. As duas 
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têm de acreditar que haja um interesse genuíno de cada 
uma delas em compreender o que está em jogo, e que 
pode representar contribuição significativa para tal en- 
tendimento. Um sistema educacional que adota uma 
concepção burocrática de ensino, definindo as funções 
de seus professores como implementadores de um 
currículo prescrito por administradores e especialistas, 
não confia que os professores possam entender o en- 
sino, nem confia que eles possam ser qualificados para 
avaliar a sua qualidade. Tal sistema provavelmente bus- 
cará um programa de responsabilização baseado em 
avaliação externa, ou empregará supervisores nacio- 
nais, cujo trabalho seja avaliar e supervisionar as ativi- 
dades dos professores. Um sistema de educação com 
uma concepção mais profissional do ensino esperará 
que os seus professores planejem, desenhem e avali- 
em o seu trabalho, tratando de alcançar metas 
identificadas e de atender a padrões definidos de ex- 
celência. Um sistema assim perceberá os professores 
como profissionais, que estão interessados em com- 
preender os problemas da sua profissão, em manter 
os seus padrões e em garantir a sua qualidade. Esses 
professores são percebidos como parceiros confiáveis 
para a avaliação de professores, e como profissionais 
respeitáveis, cuja avaliação será melhor servida pelos 
portfólios dos professores do que pelas pontuações 
padronizadas dos testes de seus alunos. Em um sis- 
tema de educação como esse, a avaliação de profes- 
sores poderá basear-se num diálogo entre professores 
de avaliação externa e de auto-avaliação interna. 

Em terceiro lugar, é preciso que os avaliado- 
res sejam modestos, reconhecendo as suas limitações 
dentro do domínio do que há de mais avançado, em 
termos de avaliação educacional. Alguns avaliadores 
tendem a fazer promessas sem garantias, a partir das 
descrições objetivas e avaliações imparciais de seus 
clientes, que esperam obter através de seus podero- 
sos instrumentos e metodologia de avaliação. Essas 
promessas extrapolam em muito as capacidades dos 
atuais métodos de avaliação, e são, em geral, expres- 
são de "orgulho profissional" exagerado, ficando no li- 
miar da arrogância e das afirmativas enganosas. Às 
vezes, essa arrogância é racionalizada por uma ideo- 
logia de isolamento, que leva o avaliador a preservar a 
sua objetividade afastando-se tanto quanto possível de 
seus clientes e dos indivíduos a serem avaliados, para 
evitar parcialidades e envolvimento. 

Em quarto lugar, a avaliação tem de ser perce- 
bida como um processo, e não como uma atividade 
isolada. A menos que a intenção seja trabalhar com 
aspectos triviais, a avaliação é um processo complexo 
de tratar de compreender questões também comple- 
xas. Às vezes, usam-se figuras para explicar coisas. 
Outras vezes, criam-se descrições e representações 
extensas, para chegar ao quadro real. É um processo 
que envolve a apresentação de conclusões, a sua aná- 
lise, a sua discussão com grupos pertinentes, compa- 

ração com outras conclusões, obtenção de informa- 
ções adicionais, produção de mais conclusões, 
enfrentamento de complexidades agregadas, e assim 
por diante... Se for assim que a avaliação é percebida, 
então o diálogo será uma parte integrante do seu pro- 
cesso, quando são confrontadas várias perspectivas e 
várias conclusões, na tentativa sempre presente de 
expandir o entendimento. Talvez seja este o verdadeiro 
processo. Mas, se a intenção é o trabalho com proble- 
mas simples, que possam ser tratados através de ava- 
liações simples e isoladas, por que nos importaríamos 
com o diálogo? Por que nos importaríamos com qual- 
quer coisa? 

Em quinto lugar, a avaliação deve ser justa, e 
tem de ser justa para as duas partes envolvidas no 
diálogo. A avaliação precisa ser justa de uma varieda- 
de de maneiras. Em primeiro lugar, tem de ser 
conduzida de acordo com preceitos legais, éticos, e 
com a devida atenção ao bem-estar daqueles que esti- 
verem associados à avaliação, ou que possam ser afe- 
tados pelas suas conseqüências. Não se pode espe- 
rar que os professores que sentirem que estão sendo 
avaliados pelos diretores ou pelos pais de uma forma 
injusta participem em um diálogo sincero com respeito 
a essa avaliação. 

Para que a avaliação possa ser justa, os dois 
lados precisam determinar com clareza o propósito da 
avaliação e seus benefícios esperados, qual deverá ser 
o seu preço, e quem arcará com os custos, e não ape- 
nas aqui os custos financeiros. Não seria realista es- 
perar que uma escola entre em um diálogo com uma 
avaliação externa, ainda que voluntariamente escolhi- 
da pela própria escola, se a uma determinada altura 
chegar à conclusão de que está sendo explorada, por 
motivos que não atendem às necessidades diretas. Isso 
pode ocorrer quando a escola acreditar que uma certa 
avaliação serve principalmente aos interesses da pes- 
quisa do avaliador, e às necessidades de informações 
do sistema de educação, em vez de ser útil à escola. 

Em sexto lugar, é preciso que a avaliação seja 
relevante às questões que estiverem em jogo. Um diá- 
logo, qualquer diálogo, é uma tarefa que exige muito, 
que necessita de abertura, autoconfiança e muita ener- 
gia da parte dos participantes. A tendência das pesso- 
as é evitar o diálogo, se ele não estiver relacionado às 
questões que forem efetivamente importantes para elas. 
Se a avaliação tratar principalmente de aspectos trivi- 
ais, ou se estiver preocupada com sofisticação 
metodológica, e não com aspectos de substância, o 
pessoal da escola perderá o interesse na própria avali- 
ação, e evitará participar de qualquer diálogo. A ten- 
dência de alguns avaliadores, de confundir os seus cli- 
entes com sofisticação metodológica, quando não con- 
seguem encantá-los com as suas conclusões, é uma 
tentativa ingênua de tratar de dar à avaliação uma boa 
aparência, quando realmente não a tem. Esses esfor- 
ços conseguirão apenas aumentar a alienação do pes- 
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soal da escola em face da avaliação, além de prejudi- 
car a sua reputação. 

Em sétimo lugar, as duas partes deverão ser 
responsáveis pelas conseqüências da avaliação. Se a 
intenção for desenvolver um diálogo entre as avaliações 
externa e interna, é indispensável que exista um senti- 
mento de responsabilidade conjunta pelas conseqüên- 
cias. Se a avaliação externa de uma escola for 
conduzida por uma organização nacional ou regional, 
e se quisermos instalar um diálogo entre a escola e 
aquela organização sobre a qualidade da escola, a 
escola não poderá ser abandonada, para encarar os 
resultados da avaliação. A organização de avaliação 
deverá comprometer-se com uma parceria plena, no 
desenvolvimento de soluções para os problemas que 
vierem a ser revelados através da avaliação. A motiva- 
ção para a escola, de engajar-se em diálogo sério para 
o aprimoramento escolar, será muito pouca, se a so- 
brecarga de melhorar ficar apenas sobre os seus pró- 
prios ombros. Abandonar assim a escola, para soluci- 
onar os problemas encontrados, não apenas limita as 
possibilidades de encontrar as soluções apropriadas, 
mas implica também o fato de que a escola será cul- 
pada por aqueles problemas. E acusações, em vez de 
estimular a solução de problemas e as ações constru- 
tivas, levam a atitudes defensivas e a contra-acusa- 
ções. Infelizmente, exigências exageradas pela 
responsabilização e a utilização da opção dos pais 
como forma de remediar problemas da escola são, na 
verdade, exemplos dessa tendência dos sistemas de 
educação, de não compartilhar com as suas escolas a 
responsabilidade de enfrentar as conseqüências da 
avaliação escolar. 
 
 
Conclusão 

A avaliação pode ter um papel importante no 
aprimoramento da educação, e pode ser realizada den- 
tro do contexto da escola, mas, para torná-la possível, 
é necessário mudar a sua natureza, e não pura e sim- 
plesmente de uma maneira técnica. Até agora, a rela- 
ção entre um avaliador e um cliente foi concebida como 
uma relação essencialmente assimétrica. Essa 
assimetria vai contra os princípios de um diálogo cons- 
trutivo, e a distinção que pressupõe, entre o avaliador e 
o cliente, terá de ser reconsiderada. A distinção foi 
proposta por avaliadores proeminentes, com a boa in- 
tenção de desenvolver abordagens da avaliação orien- 
tadas ao cliente, enfatizando a importância de atender 
às necessidades de informação de clientes identifica- 
dos, e não aos interesses de pesquisa de avaliadores 
individuais. 

Entretanto, essa distinção entre avaliadores e 
clientes enfatizava também a distinção entre aqueles 
que sabem e aqueles que devem receber o conheci- 
mento; entre aqueles que tratam de obter informação 
sistemática e aqueles que pensam de forma intuitiva; 

entre aqueles que descobrem o que está errado e aque- 
les que têm de corrigir; entre aqueles que têm a auto- 
ridade do conhecimento e aqueles que têm a autorida- 
de da ação. Talvez o que seja necessário agora seja 
reduzir essa distinção, para criar uma base de diálogo 
entre as duas partes. Quiçá a regra deva ser a de que 
ninguém deve ter a autoridade para avaliar, se não es- 
tiver pronto para compartilhar a responsabilidade pelas 
conseqüências da avaliação. E não se deve esperar 
que ninguém use a avaliação, se não estiver fazendo a 
avaliação. Os avaliadores precisam estar prontos para 
aprender com os seus clientes e com as suas platéi- 
as, e não apenas para ensiná-los. E os clientes deve- 
rão não apenas ser recipientes da informação, mas 
também coletores e fornecedores dessa informação. 

Provavelmente, a escola jamais será um bom 
cliente da avaliação, a menos que comece a fazer a 
avaliação, tornando-se um parceiro igual no diálogo para 
o aprimoramento escolar. É preciso que as escolas 
tenham a avaliação em mente, se a intenção for fazer 
com que a avaliação tenha qualquer papel significativo 
para melhorar a educação. Mas as escolas são forma- 
das por alunos, professores e por administradores, e 
somente eles poderão fazer dela uma escola que te- 
nha a avaliação em mente. Alunos, professores e ad- 
ministradores escolares devem transformar-se em par- 
ticipantes ativos dos diálogos de avaliação, em vez de 
continuarem sendo recipientes passivos das descrições 
e dos julgamentos oriundos das avaliações. É preciso 
que eles parem de reclamar da má qualidade da avali- 
ação, e que comecem a realizá-la de uma maneira 
melhor. 
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